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			Quando se fala de política, a maioria das pessoas pensa em sujeitos com bótons presos na lapela, homens engravatados e mulheres de terninho. Pensa em partidos, eleições, ou mesmo corrupção e defesa de interesses próprios. Quantas vezes você já não ouviu que política não se discute? Que, junto com religião e futebol, é um tema de foro íntimo? Que brasileiro vota errado porque tem memória curta? E aposto que conhece quem desligue a tv quando começa o horário eleitoral porque acha que político é tudo igual. 

			Acontece que nos últimos anos a política passou a ocupar um lugar central no nosso dia a dia. O assunto parece onipresente e não existe mais espaço real ou virtual em que não pipoquem bate-bocas acalorados sobre o que está acontecendo no mundo da política. E esse interesse crescente com frequência vem acompanhado de conflitos, de defesas apaixonadas de temas ou figuras públicas. Seja nas redes sociais, na família, no trabalho ou mesmo entre amigos que até há pouco tempo nem se interessavam pelo assunto, a dinâmica se repete e a polarização se transforma em norma.

			Essa persistência de temas políticos em tantas esferas da vida trouxe uma necessidade constante de nos posicionar a respeito dos mais diversos assuntos. Ao mesmo tempo, a crise no Brasil, cada vez mais intrincada, complexa, faz com que muitas pessoas, mesmo bem informadas, se sintam inseguras para dar conta de tantas discussões e formular suas próprias opiniões.

			Muitas questões políticas e institucionais têm levantado paixões e movido uma série de debates. Durante a pandemia de covid-19, por exemplo, acompanhamos uma diversidade de disputas em torno de atribuições de unidades da federação, da solidez de nossa democracia, da responsabilidade do Estado perante o aumento da pobreza trazido pela crise econômica. Dúvidas não faltaram: quem se responsabiliza pelas políticas de combate ao coronavírus e pelas políticas de saúde de forma mais ampla? Devo cobrar medidas sanitárias do presidente, dos deputados, do governador ou do prefeito? Um presidente pode ser afastado em virtude de sua atuação numa pandemia? 

			A lista de assuntos é enorme e, para compreender melhor qualquer um deles, é necessário saber não apenas por que eles estão na ordem do dia, mas entender como se relacionam com os pilares de funcionamento da democracia brasileira.

			A proposta deste livro é familiarizar o leitor com as engrenagens políticas que afetam tão profundamente as dinâmicas da nossa sociedade. Democracia, presidencialismo, harmonia entre os poderes, atribuição de cada uma das esferas, federalismo e Estado Democrático de Direito são alguns dos temas.

			Sempre ouço a mesma pergunta: como posso navegar com mais segurança em meio a tantas notícias para formar as minhas próprias opiniões? De fato, o mundo da política assusta muita gente, e não há dúvida de que entender o contexto político, institucional e jurídico por trás dessas discussões pode ser um desafio e tanto. Às vezes temos a impressão de que as coisas são mais complicadas do que deveriam justamente para que a maioria da população não consiga perceber de verdade o que está em jogo e não possa escolher um lado, cobrar os governantes e votar de modo mais consciente.

			E como podemos desenvolver nossa habilidade de compreender melhor a conjuntura política e o que alimenta esses debates? Há bastante tempo eu tenho produzido conteúdos e dado minha opinião, buscando sempre uma argumentação racional sobre os mais diversos temas da vida política brasileira, além de um vocabulário que torne esse material acessível ao maior número de pessoas possível. Na minha carreira como advogada, tive que enfrentar na prática a necessidade de entender o que estava em jogo em muitas situações diferentes para poder tomar partido da maneira mais precisa e eficaz possível. Como professora, percebi como é importante que os alunos ganhem confiança na análise de situações complexas, conseguindo assim elaborar e expor seus pontos de vista. Meu desejo é que cada um forme a própria visão de mundo, e não que incorpore a minha. 

			É por isso que quero tratar de temas sobre os quais as pessoas muitas vezes têm dúvidas, mas têm vergonha ou receio de perguntar, o que as impede de se posicionar de forma clara e consistente, seja com amigos, seja no trabalho, seja na família. A ideia é que este livro ajude você a construir suas próprias opiniões a respeito de assuntos que fazem parte do nosso cotidiano — inclusive os mais polêmicos. Assim, você vai poder debater com fundamento, riqueza de argumentos e de forma segura. Você vai discutir política de uma forma racional e embasada.

			E estas são algumas das perguntas que serão respondidas aqui, para explicar esse mundo tão complexo da política: afinal, para que serve uma Constituição? O que é presidencialismo de coalizão? E parlamentarismo? O que compete a cada um dos Três Poderes e o que significa buscar a harmonia entre eles? O que significa dizer que o Estado pode fazer uso legítimo da violência? Para que serve um partido político? Eles estão em sintonia com a sociedade hoje em dia? O que é “centrão”, fisiologismo e cláusula de barreira? Como funcionam as eleições no Brasil? Por que o voto é obrigatório entre nós? E o impacto da propaganda eleitoral na era das redes sociais? Como faço para não cair em fake news? 

			Pretendo tratar de todos esses temas e tantos outros, mostrando um pouco da história da política brasileira e trazendo exemplos internacionais que ajudem a explicar os conceitos.

			Também quero que o livro sirva de inspiração para que você possa, se quiser, é claro, se engajar na política, seja ela partidária ou não. E espero que ele contribua para que você tome as melhores decisões na hora de votar, para que possamos construir um Brasil e um mundo melhores para esta e para as próximas gerações. Meu desejo é oferecer novos elementos e reflexões, úteis à sua vida e aos objetivos, para que você faça a diferença e deixe sua marca onde quer que você atue.

			Quero compartilhar alguns dos conhecimentos que adquiri ao longo do tempo e que podem servir de ferramentas para trazer mais razão às discussões. Espero que, ao longo da leitura, você questione suas certezas sobre as coisas a seu redor e interprete os fatos da forma como se apresentam, não como você gostaria que eles fossem. Isso não significa abandonar nossas aspirações. Partindo da realidade, usamos o sonho para direcionar a construção do mundo que desejamos. Mas, para isso, precisamos enterrar o achismo e estimular conversas saudáveis, que fomentem a troca de opiniões e valorizem o conhecimento. Afinal, sem diálogos produtivos e respeito às diferenças, quem sai perdendo é a democracia (e, consequentemente, todos nós).

		


		
			
1.
ESTADO E POLÍTICA: POR QUE É IMPORTANTE CONHECER?

			





    o que é política?

			Vamos partir de uma premissa básica: não é preciso ser político para participar da política. “Política” tem a ver com o modo como nos organizamos enquanto sociedade — uma noção que está embutida na própria palavra.

			“Pólis” é um termo grego que significa “cidade”. Em sua acepção original, a palavra se referia tanto ao espaço central da cidade-Estado grega, onde estavam instaladas as instituições políticas e administrativas, quanto ao corpo de cidadãos de determinada cidade. De forma simplificada, podemos dizer que em sua origem a palavra “política” englobava tanto a política institucionalizada — hoje associada a parlamentos, partidos, ministérios etc. — quanto a política cotidiana, que abrange todos os cidadãos da pólis. Desde os primórdios, então, a ideia de política esteve ligada às habilidades e práticas de tomada de decisões e de administração de determinado território, bem como às dinâmicas de discussão, negociação, formação de opinião e conflitos inerentes aos indivíduos que vivem em sociedade.

			Assim, a política se relaciona à arte do convívio entre os diferentes e à forma como resolvemos nossas disputas, como decidimos sobre questões que afetam a todos (ou a muitos, pelo menos) e agimos para planejar um futuro diferente. Ela envolve tanto uma dimensão pragmática, ou seja, prática — pois há muitos problemas a serem solucionados em qualquer momento histórico —, quanto uma dimensão construtiva, às vezes até mesmo utópica, uma vez que o futuro está indefinido e depende de nossa capacidade coletiva de imaginação e de ação. Lembram-se do que eu disse na introdução? O sonho para construir a realidade. 

			Portanto, quando empregamos o termo política, nós nos referimos a um amplo conjunto de atividades, instituições, ideologias e padrões de comportamento relacionados a conflitos do poder, do funcionamento dos governos, da mobilização social, entre tantas outras questões associadas à vida coletiva. A vida comunitária, sobretudo em sociedades complexas, exige a criação de soluções para problemas coletivos e de mecanismos para lidar com os embates que, inevitavelmente, surgem no interior de determinada comunidade. Ou seja, qualquer dimensão da política está ligada à existência real ou à possibilidade da emergência de inúmeras formas de interação e de disputa entre indivíduos ou grupos que compõem aquela coletividade. 

			Por se tratar de um campo tão amplo de atuação e de estudo, diversas áreas acadêmicas se debruçaram sobre o assunto: a ciência política, o direito, a sociologia, a história, a antropologia e até mesmo disciplinas como a psicologia e a economia. Mas é claro que não são apenas os especialistas acadêmicos que pensam, falam e escrevem sobre política. O conhecimento gerado pelas pesquisas também convive com discursos, ideias e teorias advindas de outras fontes, como o jornalismo e as próprias experiências de atores mais intensamente envolvidos no jogo político, como partidos, lideranças e movimentos sociais. Isso mostra que a política é um objeto complexo, interdisciplinar e em constante transformação. Além disso, por seu caráter múltiplo e por ter como elementos centrais os conflitos, a disputa de poder e a construção de horizontes sociais, é impossível dizer que, em um contexto democrático, determinado sujeito ou instituição tem a palavra final ou a verdade definitiva sobre temas políticos. Na democracia, o enfrentamento e a diferença de opiniões fazem parte do jogo, e a opinião de uma maioria não pode se sobrepor aos direitos fundamentais das minorias. 

			Vale a pena destacar um princípio básico da democracia: o poder emerge do povo. Ou seja, a democracia — ao menos hoje em dia — é um regime político que parte do pressuposto de que todos os indivíduos são iguais perante as leis, e que casta, classe, família, corporação ou partido não são atributos para decidir os rumos da sociedade sem que haja um processo de escolha anterior que abranja a totalidade dos cidadãos, seja de forma direta, seja por meio de seus representantes eleitos. Como diz a Constituição brasileira:

			
Artigo 1º Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta Constituição. […]

			Artigo 3º Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil:

			i — construir uma sociedade livre, justa e solidária;

			ii — garantir o desenvolvimento nacional;

			iii — erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e regionais;

			iv — promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação. 



			Cidadania é um princípio crucial da política em sociedades democráticas: na clássica definição de Hannah Arendt, trata-se do direito a ter direitos. Tanto devido a sua experiência pessoal quanto por seus estudos fundamentais sobre as origens dos regimes totalitários, a filósofa — judia e alemã — sabia muito bem que a universalidade dos direitos humanos só tinha condições de ser garantida pela cidadania. Quer dizer, pelo pertencimento a uma comunidade política organizada na forma estatal, que faz de nós cidadãos do Estado. O oposto do cidadão é o apátrida, o indivíduo destituído de laços e garantias de cidadania e de proteção estatal. 

			Esse direito a ter direitos não corresponde a um universo já delimitado de garantias, e sim à necessidade de existir uma esfera pública em que a luta por novos direitos seja possível. Ou seja, para que exista cidadania é necessário que os cidadãos sejam ativos na cobrança e na fiscalização de seus direitos e se sintam responsáveis pelo destino coletivo da sociedade. 

			Grande parcela da responsabilidade sobre essas discussões acaba recaindo sobre os cidadãos, que precisam se localizar em terreno tão complicado que, não raro, parece distante da realidade. Trata-se de um desafio real, a que todos estamos expostos como cidadãos, eleitores e indivíduos conscientes, e um dever que não surge apenas no período eleitoral. Embora os pleitos sejam de extrema importância para definir os rumos do país, a política é um exercício permanente. Os cidadãos precisam acompanhar os debates nacionais e locais não só porque dizem respeito a suas vidas, mas porque existem mecanismos a que podemos recorrer para influenciar as decisões políticas. Essa participação ativa na vida coletiva é essencial para que as instituições, as práticas e uma cultura republicanas mantenham-se saudáveis e em atividade. E, quando se vive numa comunidade, o bem-estar do outro afeta nosso próprio bem-estar.

			Por esse motivo, devemos estar atentos à prática de poder, cobrando, propondo e, quando insatisfeitos, buscando mudanças. A democracia brasileira atual, com seus aspectos positivos e negativos, resulta desse trabalho coletivo de cidadãos e de seus representantes. E, é muito importante lembrar, ela é bastante recente — mostrando-se mais exceção do que regra — e se assenta em uma história marcada por altos graus de violência, desigualdade, além de diversos períodos de autoritarismo.

			Com a independência do Brasil, em 1822, fomos a única nação da América independente que manteve um regime monarquista por décadas, enquanto as outras estabeleceram regimes republicanos — ou, no caso do México e do Haiti, breves períodos monarquistas, seguidos de repúblicas. E, mais que isso, um regime monarquista em uma sociedade cuja principal característica social e econômica era a manutenção da escravidão de populações de origem africana — um arranjo social brutal, que deixou cicatrizes profundas em nossa sociedade. A abolição da escravidão, em 1888, e a proclamação da República, no ano seguinte, levariam à constituição de uma república profundamente caracterizada por práticas autoritárias, corrupção e desigualdade regional e sociorracial, além da manutenção de uma estrutura econômica que nos situava na periferia da economia mundial. 

			O governo de Getúlio Vargas, a partir de 1930, vai apenas começar a tocar nessa estrutura econômica e a incluir novos setores da sociedade nas dinâmicas políticas, mas isso em paralelo à construção de um regime autoritário durante o Estado Novo. A ele se seguiu um período democrático entre 1945 e 1964, marcado por avanços políticos e sociais, mas também por enorme instabilidade política que desemboca na ditadura militar de 1964, período de perseguição à oposição do regime, prisões políticas, exílio, tortura e milhares de mortes promovidas por representantes do Estado.

			É sobre os escombros dessa história, mas também retomando legados de lutas por direitos, que a Nova República vai ser montada a partir de 1985, em especial com a promulgação da Constituição de 1988.

			Dessa forma, nossa configuração democrática é fruto de muitas disputas políticas e da construção coletiva de gerações, sobretudo aquelas que enfrentaram a ditadura militar, se organizaram local e nacionalmente pela democratização e nas décadas seguintes exigiram canais junto aos representantes constituintes e aos deputados. Embora esses movimentos tenham conquistado uma série de avanços (estabelecimento de direitos básicos, combate à inflação, políticas de combate à desigualdade), ainda temos uma série de desafios e limitações que precisam ser superados (altos índices de desigualdade, violência, racismo corrupção, discriminação de gênero, entre outros), sendo imprescindível nossa atuação como cidadãos para continuar aperfeiçoando a democracia na qual queremos viver.

			Levando em conta como funcionam os mecanismos de representação na democracia e as atribuições de cada uma das esferas de poder, uma medida prática e simples de participar da vida política além do voto é fazer pressão sobre os representantes eleitos, contatando e cobrando diretamente deputados e vereadores ou seus gabinetes. Como eu sempre digo: precisamos lembrar e cobrar. Para encontrá-los, procure informações nos perfis nas redes sociais do representante ou do partido e nas páginas oficiais da Câmara, Senado etc., que costumam indicar telefones e e-mails dos gabinetes. Outra forma de fazer isso é por meio de organização da sociedade civil (manifestações, atuação na internet, organização na escola, bairro ou local de trabalho etc.).

			Apesar da descrença e do desânimo popular em relação à política, não faltam exemplos de que essas atitudes muitas vezes funcionam. Para ficar apenas em exemplos recentes, a criação da Lei da Ficha Limpa (2010), que pune políticos condenados por corrupção, partiu da organização da sociedade civil na primeira década dos anos 2000, em articulação com representantes no Congresso. Essa longa mobilização culminou, em 2009, na entrega ao Congresso de 1,6 milhão de assinaturas em defesa do projeto, cuja coleta foi coordenada pela oab e cnbb, além de outros 2 milhões de assinaturas na internet. As grandes manifestações de rua em junho de 2013 fizeram que os governos de várias cidades e estados do país revogassem o aumento das passagens de ônibus e metrô. E aqui não vem ao caso se você concorda ou não com os resultados que são consequência da ação popular, o que importa é que você perceba o poder da organização.

			Aliás, até mesmo muitas garantias constitucionais emergiram da pressão da sociedade civil organizada. O princípio da função social da propriedade, por exemplo, foi incluído na Constituição Federal de 1988 (art. 5o, inciso xxiii) graças ao trabalho político de movimentos sociais, urbanistas e juristas que se articulavam no período da Constituinte em torno de uma agenda de reforma urbana. Esse princípio regula o uso da terra na cidade e no campo, já que determina que a propriedade privada da terra deve obedecer não apenas aos interesses do proprietário, mas também da sociedade, respeitando a legislação e os planos diretores municipais.

			Para que possamos entender como funciona a democracia, em particular a nossa, precisamos ter em mente alguns conceitos básicos. O primeiro deles é a ideia de Estado.

			
o que é o estado?


			“Estado” é uma das ideias fundamentais na política contemporânea. Não é simples traçar o histórico de sua formação, mas um momento-chave dessa linha do tempo foi a formação dos Estados modernos a partir do século xv na Europa. Nesse período, observou-se a centralização da autoridade política e militar em determinado território. Ou seja, se antes o poder estava espalhado por uma enorme quantidade de senhores locais, naquele momento passou a ser paulatinamente absorvido pelo rei, dando origem aos regimes chamados absolutistas.

			Na interpretação do sociólogo e historiador Charles Tilly, essa centralização se deu lentamente desde a queda do Império Romano, com o crescimento de territórios desses senhores, os quais passaram a exigir exércitos mais numerosos para proteger essas terras e seus líderes de ameaças internas (como levantes de camponeses) e externas (por exemplo, incursões de exércitos de senhores feudais de territórios vizinhos). O senhor, por sua vez, precisava de exércitos maiores e de mais impostos para financiar sua segurança, e encontrava poucas restrições à sua autoridade. Muitos deles chegavam a pregar que seu poder tinha origem divina e, portanto, não poderia ser restringido por parlamentos, líderes locais ou códigos de lei.

			Essa situação iria perdurar na Europa até a Revolução Inglesa do século xvii — quando se estabelece um primado do parlamento e uma monarquia constitucional — e as “revoluções burguesas” do século xviii, como as Revoluções Francesa e a Americana. Esses episódios foram liderados por uma classe social emergente — a burguesia — e impulsionados pelas ideias conhecidas como iluministas. 

			O Iluminismo deu um novo lugar para a razão. Esse pensamento pregava que a história não deveria ser vista como a Providência, ou seja, como o desenrolar no tempo da vontade de Deus, e sim como algo que poderia ser conduzido de acordo com a racionalidade humana. Os iluministas queriam mudanças na vida social e viam o Estado como o instrumento por excelência para realizá-las mediante reformas. De modo geral, as ideias iluministas questionavam valores centrais da antiga ordem social, como o direito divino dos reis, a superioridade da aristocracia e a primazia dos dogmas da Igreja.

			Essas ideias se espalharam como fogo entre grupos antiabsolutistas em vários lugares do mundo, inclusive na América Latina, onde ajudaram a insuflar movimentos de independência em fins do século xviii e início do xix — inclusive no Brasil, em especial durante a Inconfidência Mineira, entre outros movimentos independentistas. 

			Essas imensas rupturas disseminaram a ideia de que a humanidade poderia organizar de forma racional a sua vida política. Por mais que a Inglaterra tenha tido o desenvolvimento precoce de alguns desses aspectos desde o século xiii, é somente com essas grandes revoluções — a Francesa e a Americana — que vemos nascer as constituições modernas, as garantias do Estado de Direito, o voto em sua acepção moderna, as limitações aos poderes do Estado e a real tripartição de poderes. 

			É também em meio a essas revoluções que se forja a cultura política moderna, marcada pela existência de partidos políticos, eleições periódicas, comícios, associativismo político e de classe, passeatas, discursos feitos em ambientes públicos, jornais como espaços de debate e polêmica. 

			Esse conjunto de ideias e movimentos revolucionários foi determinante para estabelecer o moderno Estado de Direito em que o chefe do Executivo tem seu poder significativamente reduzido quando comparado ao Estado absolutista, sobretudo por meio da criação das constituições modernas, da elaboração dos direitos fundamentais dos cidadãos, e do estabelecimento dos parlamentos e de judiciários independentes.

			É fundamental notar que, quando todas essas coisas — direitos, Constituição, garantias individuais, liberdade de imprensa, voto — nasceram, eram cheias de limitações. Um exemplo: o voto não nasceu universal. Para votar, era preciso ser homem e ter certa renda. Nos Estados onde havia escravidão, os escravizados não votavam e, na maioria deles, mesmo os libertos não tinham esse direito. Foi preciso que as pessoas ocupassem esse espaço limitado que a política do tempo oferecia e lutassem muito, tanto nos parlamentos quanto nas ruas, para que a democracia fosse alargada. 

			Pouco a pouco, e a muito custo, as conquistas vieram: maior liberdade de opinião e associação, ampliação do direito de voto para os homens, num primeiro momento, direito de voto para as mulheres, mais tarde. Dizer que houve evolução não significa, claro, que estejamos vivendo hoje o ideal. Reconhecer avanços não quer dizer que não precisamos mais avançar. 

			Em suma, o Estado e a ampla participação política em seus assuntos foram construídos quase ao mesmo tempo, em um processo complexo, cheio de idas e vindas. Como deu para perceber até aqui, não importa se é na época dessas revoluções ou mais recentemente, quando o Brasil saiu de seu longo regime militar, a ampliação das liberdades políticas ao longo da história foi conquistada… com participação na política! 

			
para que serve o estado?


			O Estado tem muitas atribuições diferentes, tanto internas quanto externas. Entre as mais importantes estão: garantir a aplicação das leis e a segurança dos cidadãos; promover o bem coletivo e a liberdade individual, de acordo com os princípios constitucionais; imprimir moeda e atuar na regulação econômica; relacionar-se com outros Estados e organizações internacionais, definindo sua política externa (seja por meio de seu corpo diplomático, na diplomacia presidencial, ou em missões diplomáticas encabeçadas por representantes eleitos). 

			O Estado é uma entidade permanente que existe independentemente da forma de governo — democrática ou autoritária — e é composta de três elementos: território, povo e soberania. O território são os limites físicos e geográficos — terra, água e ar —, dentro dos quais o Estado exerce seu poder. Assim, em determinado território o Estado é responsável por aplicar as leis, manter a ordem e garantir os direitos dos cidadãos e dos estrangeiros que nele se encontrem, de acordo com as normas previstas. O povo é o conjunto dos indivíduos que o Estado unifica e sobre os quais exerce seu poder. A soberania, por sua vez, é uma moeda de duas faces. Sua face interna diz respeito ao poder que o Estado exerce na resolução de conflitos e exercício da ordem jurídica dentro de um território, enquanto a externa garante a autonomia do Estado em relação a outros Estados. Ou seja: um Estado não pode interferir nos assuntos internos de outro Estado soberano, invadindo com forças policiais ou forças armadas, realizando comércio sem pagar impostos etc.

			Para alguns dos grandes pensadores da política, como o inglês Thomas Hobbes e o alemão Max Weber, a existência do Estado depende da centralização dos aparatos de violência em determinado território para garantir o exercício das funções desse mesmo Estado. Ele tem de ser a entidade que concentra o monopólio do uso legítimo da força por meio de forças armadas e da polícia. Só assim é possível manter a ordem interna e, nos Estados democráticos, garantir o respeito às leis.

			Em seu livro Leviatã, de 1651, Hobbes argumenta que, para formar o Estado, os indivíduos renunciam a uma parte de sua liberdade em troca de segurança. Nessa formulação clássica, o Estado nasce de uma espécie de contrato social entre os indivíduos que reclamam de uma situação de caos e violência que resulta da ausência de uma autoridade centralizada — o que ele chama de “estado de natureza”. A criação do Estado limita a capacidade do exercício da violência de cada cidadão, já que ele passa a ser o centro do poder, garantia da unidade política e de uma possível paz interna, mesmo que sob o peso dessas armas estatais. Já Weber, no século xx, apresenta esse modelo em sua influente conferência “Política como vocação”, defendendo que o “Estado é uma comunidade humana que pretende, com êxito, o monopólio do uso legítimo da força física dentro de um determinado território”.

			Mas você pode imaginar que a centralização do poder também traz o risco de vários tipos de arbitrariedades e abusos. A legitimidade de uso da força precisa ser muito bem regulada para evitar que o Estado faça uso desse aparato de violência de forma ilegítima, perseguindo opositores dos governantes ou violando os direitos dos cidadãos ou de grupos sociais, raciais ou religiosos. 

			O uso arbitrário da violência pelo Estado é gravíssimo, como vemos tanto em Estados autoritários (ditaduras militares na América Latina dos anos 1960 e 1970, ou os regimes fascistas na Europa nos anos 1930 e 1940, por exemplo), como democráticos (eua e Brasil do século xxi, por exemplo, países de tradição escravocrata, onde o abuso da violência policial é uma constante, sobretudo contra a população negra, e constitui peça-chave das discussões sobre racismo estrutural).

			Por isso, ao longo do tempo os regimes democráticos viram a necessidade de criar regras constitucionais e legais para estipular quando e como é permitido fazer uso da força por meio dos aparatos armados do Estado. Por exemplo, um policial que utiliza sua arma durante uma abordagem está representando o aparato do Estado, por isso precisa obedecer a preceitos fundamentais pautados pelo respeito aos direitos humanos e pelo Estado de Direito. O problema da violência policial é de interesse público não apenas pelos danos que inflige a suas vítimas, mas porque constitui um exemplo de abuso do Estado contra os próprios cidadãos. Entenderam a gravidade? Além de ameaçar a vida e a integridade física de indivíduos e de grupos sociais, a violência policial não justificada atenta contra os princípios do próprio Estado. 

			E mesmo o uso da força contra outras nações também deve ser regulado. A maioria das constituições dos Estados democráticos exige que o Congresso aprove atos de agressão contra outros Estados e, de acordo com as atuais normas internacionais, esses atos só podem ocorrer em caso de legítima defesa ou com autorização do Conselho de Segurança da onu.

			Em resumo, o Estado é um corpo coletivo de poder político, composto por instituições, indivíduos e meios administrativos que têm legitimidade social para o exercício da força quando necessário (por meio das polícias, forças armadas etc.), para garantir a manutenção da ordem social, o cumprimento das leis e a soberania perante outras nações. 

			Vale dizer que um Estado tem de se legitimar ante seus cidadãos mesmo quando não é democrático. Dessa forma, legalidade não é o mesmo que legitimidade: enquanto o primeiro conceito diz respeito à manutenção da democracia e ao Estado de Direito, o segundo tem a ver com a aceitação geral (mesmo que vez ou outra questionada) de que o Estado existe e tem competências, responsabilidades e recursos. É por isso que, mesmo em Estados autoritários como a Coreia do Norte, o Estado precisa tentar se manter legítimo por meio de ideologias oficiais, símbolos, grandes eventos etc. Ou seja, precisa tentar, por meio desses instrumentos, manter a aceitação do seu mando, ainda que não sejam Estados não democráticos. 

			
qual a diferença entre estado e governo?


			Embora exista uma confusão bastante comum entre os conceitos de Estado e de governo, os termos se referem a coisas distintas: o Estado é constituído por uma estrutura permanente — institucional (Constituição, leis, códigos, símbolos) ou material (edifícios, fronteiras, armas, instrumentos de gestão). O governo, por sua vez, refere-se aos indivíduos e às instituições que temporariamente administram o Estado, conduzindo a política e a gestão pública. 

			Há ainda uma segunda confusão: usamos a palavra “Estado” tanto no sentido de Estados nacionais (quase como sinônimo de “país”, por exemplo Brasil), quanto no sentido de unidades de uma federação (como o “estado de Goiás”). Diferenciamos os dois grafando “Estado” no primeiro caso e “estado” no segundo. 

			Em uma democracia, os líderes eleitos têm de zelar pela manutenção e sustentação do Estado — vigiando fronteiras, mantendo a ordem, garantindo a estabilidade institucional e representando o país internacionalmente —, além de exercer funções de governo em tarefas como decidir políticas públicas, propor e sancionar leis, atuar perante os outros poderes e outras eventuais unidades da federação. 

			Outra diferenciação importante é que o Estado persiste para além dos governos, que mudam conforme o passar da história e, no caso de uma democracia, podem ou não se reeleger. O governo passa, o Estado não. Essa continuidade e aspiração à permanência do Estado é representada pelos símbolos nacionais, como a bandeira e o hino nacional — que dão senso de unidade à coletividade, ou seja, o povo que está sob um mesmo Estado.

			Em geral, esse conjunto de práticas e instituições voltadas à manutenção da unidade estatal é conhecido por “razão de Estado”. Em outras palavras, cabe aos Poderes constituídos zelar para que o Estado não se desfaça por conflitos internos ou externos, por uma crise econômica grave, pelo levante de grupos de cidadãos em revoltas que ponham em perigo a sua unidade (por exemplo, uma guerra civil separatista).

			Em democracias, a razão de Estado deve ser sempre equilibrada pela manutenção do Estado de Direito, ou seja, o cuidado para que os cidadãos tenham a garantia do cumprimento das leis e do devido processo legal. Isso significa que, numa democracia, as ameaças ao Estado devem ser — apesar de nem sempre serem — enfrentadas de acordo com os princípios adequados: uso regulado da força, respeito aos direitos humanos e ao devido processo legal. 

			Num regime presidencialista como o do Brasil, o presidente concentra os títulos de chefe de Estado e chefe de governo. Em outros países, que podem ser repúblicas (como a França, com suas peculiaridades, Portugal ou a Itália) ou monarquias (como a Inglaterra ou a Espanha), essas funções são exercidas por indivíduos diferentes. No Reino Unido, por exemplo, a chefe de Estado é a rainha Elizabeth ii. Desde que assumiu o trono em 1953 até o fim de 2020, o país havia contabilizado catorze primeiros-ministros, de Winston Churchill a Boris Johnson, ou seja, catorze diferentes chefes de governo.

			burocracias do estado só atrapalham a nossa vida?

			Para que o Estado consiga cumprir suas atribuições, é indispensável não só que ele conte com um corpo de funcionários — permanentes ou provisórios —, como possua regras bem estabelecidas a respeito do funcionamento das coisas. Esse conjunto de funcionários e regras de administração do aparato de Estado tem o nome de “burocracia estatal”, ou seja, uma burocracia que atua na administração pública.

			Costumamos ouvir a palavra “burocracia” em outra acepção, com uma carga muito negativa, para caracterizar qualquer complicação criada para dificultar processos que poderiam ser mais simples. Mesmo quando pensamos na burocracia estatal, é comum que as acepções se confundam resultando numa simplificação, como se toda regulação da administração do Estado fosse desnecessária ou exageradamente complicada, uma chatice que atrapalha demais a nossa vida. Às vezes, as críticas têm fundamento — uma regra imprescindível num passado não tecnológico pode realmente não fazer mais sentido hoje —, mas é impossível imaginar a vida pública em qualquer Estado sem algum tipo de organização burocrática.

			Como qualquer grande organização, os Estados modernos exigem a execução de uma quantidade gigantesca de tarefas, o cumprimento de normas, pagamentos, processamento de dados, gestão de pessoas etc. Além disso, por responder a toda a sociedade e precisar prestar contas publicamente aos cidadãos, o Estado tem muito menos flexibilidade em diversos de seus procedimentos, se o comparamos, por exemplo, a uma empresa privada. Por isso, na imensa maioria dos casos, a gestão do Estado não responde à mesma lógica da gestão privada — há, inclusive, áreas de estudo e cursos de graduação e pós-graduação diferentes para cada uma dessas áreas (administração pública e administração de empresas, por exemplo).

			Tente pensar em quantas pessoas, leis e procedimentos são necessários para que uma professora dê uma aula em uma escola pública: ela tem de ter sido selecionada em um concurso, que precisou obedecer a regras e padrões de qualidade; alguém deve controlar se ela cumpre suas obrigações, mas se também recebe seu salário todos os meses; alguém deve limpar e arrumar a sala de aula; o motorista do ônibus que transportou os alunos precisou passar por um processo seletivo em uma empresa habilitada para atuar no transporte público; o policial tem de zelar para que as ruas estejam seguras; o Estado realizou compras públicas de livros e materiais etc. Essas são só algumas dentre as muitas tarefas executadas pelo Estado cotidianamente no município, no estado ou na União.

			Viram só como mesmo aquilo que parece ser muito simples pode ficar complicado? Na minha vida privada, posso dispor do meu próprio dinheiro contratando uma professora particular que cobra muito mais do que a média do mercado sem dar satisfação para ninguém, mas não funciona assim quando o Estado lida com o dinheiro dos contribuintes. E nem deveria.

			Em termos teóricos, a definição de burocracia mais influente é a de Max Weber, que destaca algumas características fundamentais de uma burocracia ideal. Para ele, o funcionamento de uma burocracia precisa manter a impessoalidade: não deve beneficiar este ou aquele indivíduo por ser amigo ou parente, e a regra deve ser aplicada a todos. As relações de hierarquia e a remuneração devem ser preestabelecidas de acordo com a função de cada burocrata, e a contratação deve estar atrelada ao conhecimento técnico — por exemplo, por meio de concursos públicos. Weber também ressalta que deve haver uma distinção entre o funcionário e os instrumentos, materiais e edifícios utilizados na administração pública para assegurar a separação entre o público e o privado.

			Mas é claro que nem sempre as burocracias no mundo real funcionam assim: sabemos que em muitos órgãos públicos existem funcionários com conhecimento técnico insuficiente, indicações inadequadas e até mesmo corrupção. Mas essa burocracia racional e impessoal proposta por Weber deveria prevenir o uso do cargo em benefício próprio ou de um grupo político ou social, além de garantir a maior eficácia possível dos procedimentos administrativos. Ao notarmos que a burocracia real se afasta daquilo que interpretamos como a burocracia ideal, a solução não precisa ser a rejeição da própria ideia de burocracia — o que acontece, muitas vezes, sem qualquer indicação de um novo modelo —, mas o seu aperfeiçoamento. 

			Há um ponto que merece destaque nessa definição de burocracia que acabamos de ver. Nos Estados modernos, é fundamental a separação entre os instrumentos do Estado e a pessoa do governante: governantes não podem ser donos dos edifícios, máquinas e instrumentos utilizados na administração pública; tampouco podem pagar funcionários do Estado do próprio bolso (por exemplo, contratar uma empresa de segurança privada no lugar de manter um exército do Estado). Quando não há uma separação entre o público e o privado, cria-se uma situação de “patrimonialismo”, uma palavra usada com muita frequência no Brasil para descrever desvios éticos ou de funcionamento do Estado. Para evitar o patrimonialismo, o Estado não pode ser ocupado apenas por políticos, mas deve contar com uma estrutura administrativa composta por indivíduos — os funcionários públicos —, além de regras e equipamentos cujo objetivo é gerir o aparato de Estado, assessorar e auxiliar os governantes e atuar na formulação e execução de políticas públicas.

			É importante que existam os burocratas de carreira, com conhecimento técnico e experiência acumulada no cargo e dedicação ao Estado (e não apenas ao governo, que é temporário, lembram?), bem como indivíduos de confiança indicados pelo presidente, prefeito, governador e ministros. Os cargos de confiança servem ainda para garantir o cumprimento do programa vitorioso nas eleições, o que é imprescindível para que uma democracia seja real. Também são centrais para sustentar as alianças políticas de que precisam os representantes eleitos. No Brasil, grande parte dos profissionais da administração pública, nos três níveis da federação, são concursados (policiais federais, professores de universidades federais, fiscais da Receita Federal, técnicos, membros de Ministério Público, agentes de saúde etc.), indivíduos que exercem funções em cargos comissionados a partir de indicação de governantes (ministros, secretários etc.), ou indivíduos de organizações privadas ou organizações da sociedade civil comissionadas pelo Estado (como motoristas de ônibus em cidades onde há concessão de serviço a empresas, funcionários terceirizados de limpeza urbana etc.). 

			No Brasil, dá para notar que o debate sobre o nosso funcionalismo público muitas vezes acontece de forma simplista. Na verdade, essa discussão é muito mais complexa e relevante do que pode parecer à primeira vista.
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